
 
 

1 

AESABESP - Associação dos Engenheiros da Sabesp 

 

UM MODELO QUALITATIVO DE AVALIAÇÃO DE RISCO PARA O REÚSO DE 
ÁGUA: RISCOS RELACIONADOS À IRRIGAÇÃO AGRÍCOLA NO BRASIL 

 

Débora Beatriz Maia Vidotti(1) 

Graduação em Engenheira Civil pela Unicesumar. Especialista em gerenciamento de projetos pela Universidade 

Estadual de Maringá. Mestre em Engenharia urbana pela Universidade Estadual de Maringá. 

Paulo Fernandes Soares(2) 

Graduação em Engenharia Civil pela Universidade Estadual de Maringá, mestrado em Engenharia Civil pela 

Universidade de São Paulo e doutorado em Engenharia Civil pela Universidade de São Paulo. Professor do 

departamento de pós graduação em Engenharia Urbana da Universidade Estadual de Maringá. 

Juliana Azoia Lukiantchuki (3) 

Graduação em Engenharia Civil pela Universidade Estadual de Maringá, Mestrado e Doutorado em Geotecnia 
pela Escola de Engenharia de São Carlos (EESC/USP). Professora do departamento de pós graduação em 

Engenharia civil da Universidade Estadual de Maringá. 

Cláudia Telles Benatti (4) 

Graduação em Engenharia Civil pela Universidade Estadual de Maringá, mestrado e doutorado em Engenharia 

Química pela Universidade Estadual de Maringá. Professora do departamento de Engenharia civil da 

Universidade Estadual de Maringá.  

 

Endereço(1): Avenida Colombo, n.º 5790 - Bloco C-67 – Jardim Universitário - Maringá - Paraná - CEP: 87020-

900 - Brasil - Tel: +55 (44) 99943-6982 - e-mail: deboravidotti@gmail.com. 

 

RESUMO 

A escassez hídrica global afeta 32,5% da população urbana e está em crescimento. O reúso de água é 
fundamental para mitigar essa escassez, embora envolva riscos devido à presença de contaminantes. Estudos de 

análise de risco são cruciais para avaliar as fontes de contaminação, vias e cenários de exposição nas práticas de 

reúso. Dentre as metodologias disponíveis, a análise qualitativa é recomendada para o reúso de água não potável 

devido às incertezas e diversidade de fatores envolvidos. Este trabalho apresenta uma metodologia qualitativa 

para análise de risco, considerando categorias de reúso de água não potável. São avaliados fatores que afetam a 

saúde humana e o ambiente, considerando cenários de exposição, características dos receptores e fontes da água 

reutilizada. A análise focou no reúso agrícola, com alternativas de irrigação de soja e cana-de-açúcar. A partir 

da revisão bibliográfica, foram identificadas e classificadas a probabilidade de ocorrência e a magnitude do 

impacto dos fatores de risco, utilizando uma escala numérica relativa. Os resultados indicam um modelo 

promissor de análise de risco, ajustável a diferentes modalidades de reúso e fatores-chave, com foco em métodos 

de tratamento da água e propostas de medidas de controle de risco. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Reúso de água, Avaliação de risco, Análise qualitativa. 

 

 

INTRODUÇÃO 

De acordo com o Relatório de Riscos Globais do Fórum Econômico Mundial (FEM) (2023), os dez principais 

riscos globais de curto e longo prazo estão principalmente relacionados a crises de recursos naturais, mudanças 

climáticas e outros desafios ambientais (FEM, 2023). Como resultado da distribuição global espaço-temporal 

desigual, 2,3 bilhões de pessoas vivem em países com escassez hídrica, das quais 733 milhões vivem em países 

com alta e crítica escassez hídrica (ONU-Água, 2021). A crescente demanda por água, proveniente de economias 

em rápido desenvolvimento e de populações concentradas, exerce pressão sobre a água disponível (Wang et al., 

2019). 

 

Para abordar os problemas urgentes do mundo e se preparar para os desafios do próximo século, a Agenda 21 
foi desenvolvida na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), 

realizada no Rio de Janeiro em junho de 1992 (Cúpula do Rio). Ela se concentrou especificamente em 

abordagens integradas para o desenvolvimento, a gestão e o uso da água. Em relação aos recursos hídricos, 

alguns de seus pedidos aos governos foram para que estruturassem suas próprias agendas locais a fim de 

desenvolver novas e alternativas fontes de abastecimento de água, como o reúso e a reciclagem de águas 
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residuais, entre outras opções (UNCED, 1992). Tanto o reúso quanto a reciclagem de águas residuais são 

considerados componentes-chave na redução da poluição hídrica e da escassez global de água doce (metas 6.3 

e 6.4 dos ODS) (ONU, 2015). 

 

O reúso da água é compatível com o conceito de economia circular e constitui uma estratégia importante para 

aliviar os impactos adversos das pressões excessivas sobre os recursos hídricos (Tzanakakis et al., 2023; 

Voulvoulis, 2018). O tratamento e o reúso de águas residuais desempenham um papel importante no 

planejamento urbano (Angelakis et al., 2018). O reuso de águas residuais alivia a pressão sobre as fontes de água 

doce, garantindo a qualidade e a quantidade de água necessária para diversos usos, reduz os conflitos pelo uso 

da água e contribui para o desenvolvimento socioeconômico (Angelakis et al., 2018; Santos et al., 2021; Santos 

e Lima, 2022) 
 

Embora a prática do reúso de água exista desde a pré-história, as primeiras regulamentações só surgiram em 

1918, quando o estado da Califórnia, nos EUA, estabeleceu uma legislação para regular o reúso de água 

(Angelakis et al., 2018; DWA, 2019). Em escala global, as primeiras diretrizes da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) sobre o reúso de água foram estabelecidas em 1973, com foco no reúso agrícola, servindo de base 

para outros países (Shoushtarian e Negahban-Azar, 2020). As regulamentações sobre o reúso de água variam 

significativamente em todo o mundo atualmente (Partyka e Bond, 2022; Shoushtarian e Negahban-Azar, 2020). 

Além disso, o conceito de abordagem "adequada à finalidade" envolve o estabelecimento de níveis de tratamento 

e o estabelecimento de metas de qualidade da água. Considera as necessidades dos usuários finais para minimizar 

os altos custos de implementação de tecnologias avançadas de tratamento de água e os requisitos energéticos 

(Helmecke et al., 2020). Em geral, as regulamentações existentes não abrangem todos os tipos de reúso de água 

ou todos os parâmetros de qualidade necessários para garantir a segurança dos usuários e trabalhadores (Chhipi-
Shrestha et al., 2017; Comissão Europeia, 2016; Rebelo et al., 2020; Rock et al., 2019). 

 

Além da não homogeneidade nas regulamentações de reúso de água, a falta de confiança social e a alta 

complexidade da governança em técnicas e práticas de reúso de água dificultam sua implementação global 

sistemática, apesar de seus inúmeros benefícios e inúmeros estudos de caso bem-sucedidos em todo o mundo 

(Radini et al., 2023). A avaliação de aplicações de reúso de água envolve a ponderação de alternativas e a seleção 

da aplicação de reúso de água mais adequada (Pan et al., 2018). A avaliação consiste na análise de diversos 

critérios relacionados aos sistemas de reúso de água, que geralmente variam em cada caso. Os critérios que 

podem ser utilizados incluem política, economia, aspectos sociais, tecnologia, legislação, meio ambiente, 

qualidade da água, aceitação pública, economia de água doce, custo do ciclo de vida, riscos à saúde humana e 

riscos ao meio ambiente (Asano, 2007; Chen et al., 2014; Garfì e Ferrer-Martí, 2011; Lee e Jepson, 2020; 
Malinowski, 2006; Savun-Hekimo˘glu et al., 2021; Thao, 2018). Os autores também enfatizam a análise de risco 

como um critério essencial e determinante para a decisão de reutilização da água, minimizando riscos e 

aumentando a confiança pública (Amoueyan et al., 2019; Dominguez-Chicas e Scrimshaw, 2010; Guo et al., 

2021; Müller et al., 2020). Os modelos de análise de risco são ferramentas de apoio à decisão que devem ser 

adequadamente projetadas e utilizadas com cuidado para alcançar resultados bem-sucedidos (Capodaglio et al., 

2014). 

 

Com a crescente demanda por fontes alternativas para lidar com a deficiência hídrica em diversos setores, há 

uma necessidade urgente de estabelecer abordagens metodológicas que permitam a avaliação de diversas 

possibilidades de reúso seguro da água. Metodologias de tomada de decisão baseadas em avaliações de risco 

podem ser a chave para a segurança do meio ambiente e a proteção da saúde pública ao utilizar água de reuso 

(Radini et al., 2023). Diversas abordagens de avaliação de risco podem atender a diferentes necessidades de 
gestão (OMS, 2016). Os riscos podem ser avaliados quantitativa e/ou qualitativamente. Dados qualitativos e 

numéricos são apropriados, e um não deve necessariamente ser mais valorizado do que o outro. No entanto, nos 

casos em que os dados ainda não estão disponíveis para fundamentar uma avaliação quantitativa de risco, uma 

abordagem qualitativa pode ser adotada (DEFRA, 2011). Portanto, este estudo visa desenvolver uma 

metodologia de análise qualitativa de risco que possa ser aplicada em diversos cenários para avaliar diferentes 

categorias de reúso de água não potável (agrícola, industrial, municipal ou ambiental), considerando os fatores 

de risco para a saúde humana e o meio ambiente. 

 

Apesar de possuir uma vasta rede hidrográfica, responsável por aproximadamente 12% do abastecimento 

mundial de água, o Brasil tem enfrentado problemas de escassez hídrica em diversas regiões nos últimos anos 

devido a secas prolongadas. Isso tem tido efeitos prejudiciais na geração de energia, na produção agrícola e no 
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abastecimento urbano de água potável (IANAS, 2019; Santos et al., 2021), destacando a crescente escassez 

hídrica observada globalmente (Getirana et al., 2021). Estima-se que o consumo de água no Brasil aumentará 

24% até 2030 em comparação com o volume atual. Esse aumento é atribuído ao processo de urbanização, bem 

como à expansão da indústria, agroindústria e economia (IANAS, 2019). Atualmente, o maior consumo de água 

no Brasil é atribuído à irrigação (68%), uso animal (10%), indústria (8,8%) e abastecimento urbano (8,6%) 

(ANA, 2023). Portanto, a abordagem desenvolvida foi aplicada para estabelecer o nível de risco apropriado para 

irrigação agrícola no sul do Brasil utilizando água de reuso. Para ilustrar a aplicação da metodologia e seu 

potencial em pesquisas emergentes e agendas políticas, duas culturas importantes foram selecionadas para a 

construção de cenários de risco: a irrigação de culturas de soja e a irrigação de culturas de cana-de-açúcar. 

 

 

OBJETIVOS 

Este estudo tem como objetivo desenvolver uma metodologia qualitativa de análise de risco aplicável a 

diferentes cenários de reúso de água não potável (agrícola, industrial, municipal ou ambiental), considerando os 

fatores de risco à saúde humana e ao meio ambiente 

 

 

METODOLOGIA 

IDENTIFICAÇÃO DOS FATORES DE RISCO 

Uma ferramenta importante para a análise de riscos é a norma ISO 31000:2018, que estabelece que o processo 

de avaliação de riscos compreende as etapas de identificação, análise, avaliação e tratamento de riscos (ISO, 

2018). A metodologia deste artigo utilizou as etapas recomendadas pela ISSO 31000:2018. 

 
As alternativas para o reúso de água e seus fatores de risco associados foram identificados por meio de uma 

revisão bibliográfica de estudos recuperados das bases de dados Google Scholar, Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), Scopus e Web of Science. O período foi definido para todos os anos. O termo de busca utilizado 

foram: “reclaimed water” (água recuperada), “recycled water” (água reciclada), “water reuse” (reúso de água), 

“wastewater reuse” (reúso de águas residuais), “water-recycling” (reciclagem de água), “waste water recycling” 

(reciclagem de águas residuais), além de “risk analysis” (análise de risco), “risk assessment” (avaliação de risco), 

“qualitative risk analysis” (análise qualitativa de risco) e “qualitative risk assessment” (avaliação qualitativa de 

risco). O idioma utilizado foi o inglês. Devido à alta demanda e à importância do uso da água para fins agrícolas 

(SNIS, 2022), os riscos relacionados a esse tipo de reúso de água foram avaliados. 

 

Foram avaliados os riscos à saúde e ao meio ambiente, identificando os principais fatores de risco para o tipo de 
uso analisado em cada cenário de exposição, considerando os riscos diretos e indiretos que a água de reuso pode 

representar (Deng et al., 2019). Os riscos à saúde considerados incluíram aqueles relacionados aos receptores 

humanos, abrangendo trabalhadores em áreas onde a água de reuso é utilizada, consumidores de culturas 

agrícolas e a população que utiliza áreas onde a água de reuso é aplicada. Quanto aos riscos ambientais, os 

receptores considerados foram o aquífero subterrâneo e o solo. Foram analisados os fatores de risco relacionados 

à probabilidade de ocorrência (PO) e à magnitude do impacto (MI) dos riscos associados à água de reuso. PO 

refere-se à frequência de ocorrência de contaminantes na água de reuso, enquanto MI refere-se à magnitude na 

qual um efeito direto pode ser detectado em receptores, como humanos e o meio ambiente. 

 

Uma análise qualitativa de risco foi empregada na análise, dada a falta de dados específicos para uma abordagem 

quantitativa, como rotas de exposição, volume e frequência de exposição (Rebelo et al., 2020). No entanto, a 

abordagem qualitativa não deve ser utilizada para a análise de risco do reúso de água para fins de consumo. Para 
prever e modelar possíveis cenários de exposição de alto risco, como o reúso de água potável durante diversas 

condições operacionais, avaliar a segurança de um esquema de reúso, determinar o tratamento necessário ou 

testar cenários alternativos de reúso, avaliações quantitativas de risco microbiano são comumente realizadas 

(Zhiteneva et al., 2020). Portanto, a análise limitou-se à análise de risco do reúso de água para fins não potáveis, 

tendo como fonte o efluente de estações centralizadas de tratamento de águas residuais. 
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DESENVOLVIMENTO DO MODELO DE ANÁLISE DE RISCO 

Para a elaboração do modelo de avaliação de risco, foi adotado o modelo fontes–cenários de exposição–

receptores, conforme proposto por Revitt et al. (2021). Nesse modelo, os principais fatores de risco são 

identificados dentro de cada cenário de exposição e para cada receptor. Em seguida, avaliam-se a PO e MI de 

cada fator de risco. 

 

A figura 1 apresenta uma representação do modelo fontes–cenários de exposição–receptores utilizado na análise 

de risco, indicando os fatores de risco analisados nas diferentes categorias de reúso. O modelo possibilita 

entender a natureza do risco, suas características e o nível do risco. 

 

Figura 1 - Fluxograma do processo de análise de risco qualitativa – modelo fontes-cenário de exposição-

receptores 

 
Fonte: A autora, 2023. 

 

A PO e a MI foram avaliados utilizando o modelo proposto por Revitt et al. (2021), que utilizou uma escala 

numérica com valores predefinidos variando de 1 (menor probabilidade/impacto) a 4 (maior 

probabilidade/impacto) para análise fatorial. A avaliação da probabilidade de ocorrência de um risco utilizou a 
seguinte pontuação: 1, raro; 2, improvável; 3, possível; 4, provável. Na pontuação do impacto, o resultado 

esperado do risco é classificado como: 1, muito baixo; 2, baixo; 3, médio; 4, alto. A PO foi determinada por 

meio da análise de cenários de exposição, avaliando a probabilidade de identificação de contaminantes na água 

de reuso, a origem da água de reuso e seu uso pretendido. Neste artigo, os fatores de risco utilizados para a 

análise incluíram a fonte da água de reuso e o tipo de tratamento. Cada fator de risco foi analisado com base em 

dados da literatura e atribuído de acordo, fornecendo uma estrutura abrangente para avaliar os riscos potenciais 

associados ao reuso da água. 
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Efluentes de residências rurais e urbanas podem conter contaminantes provenientes de diversas atividades, como 

lavagem de roupas, descarte inadequado de itens não utilizados, como medicamentos e produtos químicos, e 

excreções (Fairbairn et al., 2016; Revitt et al., 2021). No entanto, o volume gerado em áreas rurais é menor. 

Portanto, foi atribuído o valor 1 ao esgoto de áreas rurais (de ocorrência rara devido à falta de evidências) e 2 ao 

esgoto de áreas urbanas (improvável, mas com ocorrência conhecida). Áreas industriais e hospitais são as 

principais fontes de contaminantes emergente (CEs), especialmente quando não há tratamento no local 

(Fairbairn et al., 2016). Como resultado, foi utilizado o valor 3 para essa fonte quando há tratamento no local 

(possível de ocorrer) e o valor 4 quando não há tratamento (provável de ocorrer). 

 

Os contaminantes podem ser degradados durante o armazenamento e o transporte; No entanto, também podem 

gerar subprodutos tóxicos. Segundo Revitt et al. (2021), a falta de informações sobre o comportamento de 
contaminantes 

durante o armazenamento e a distribuição pode levar a discrepâncias nos dados. Portanto, o armazenamento e a 

distribuição de água de reuso não foram avaliados neste estudo. 

 

Considerando os métodos de tratamento típicos utilizados em estações de tratamento de águas residuais 

centralizadas e avaliando suas eficiências, particularmente na remoção de matéria orgânica e contaminantes 

emergentes, foram estabelecidos critérios para cada tipo de tratamento para avaliar a PO de riscos relacionados 

à saúde e ao ambiente, categorizando-os com base em sua eficiência de tratamento. O tipo de tratamento aplicado 

à produção de água de reuso foi associado à seguinte pontuação: tratamento terciário, 1 (raro); lodos ativados e 

reatores anaeróbios, 2 (improvável); tratamento químico e biológico, 3 (possível); tratamento em lagoas de 

estabilização, 4 (provável). 

 
A definição de MI foi realizada analisando separadamente o risco à saúde humana e ao ambiente, avaliando a 

presença potencial de contaminantes na água de reuso e a forma de contato entre a água de reuso e os receptores. 

A Tabela 1 apresenta como os fatores que influenciam a MI em diferentes cenários podem ser pontuados de 

acordo com os dados disponíveis sobre as vias de exposição relacionadas. 

 

Tabela 1 – Fatores que influenciam a determinação da magnitude de impacto 

Receptores Fator de risco Possíveis cenários 
Magnitude 

de impacto 

Valor 

associado ao 

fator 

Saúde 

humana 

Presença de E. 

coli 

E. coli ≥ 103 CFU/ 100 mL Alto 4 

102 < E. coli ≤ 103 CFU/100 mL Médio 3 

101 < E. coli ≤ 102 CFU/100 mL Baixo 2 

E. coli ≤ 101 CFU/ 100 mL Muito baixo 1 

Forma de 

contato 

Ingestão acidental da água de reúso Alto 4 

Ingestão de alimentos em contato com água de reúso Médio 3 

Inalação de aerossóis Baixo 2 

Adsorção dérmica Muito baixo 1 

Ambiente 

Presença de 

CEs 

CE ≥ 1.000 ng L-1 Alto 4 

CE entre 500 e 1.000 ng L-1 Médio 3 

CE entre 100 e 500 ng L-1 Baixo 2 

CE ≤100 ng L-1 Muito baixo 1 

Tipo de solo 

Areia bem selecionada e limpa, variando a areia 

grossa com cascalho  

Alto 4 

Areia fina ou silte argiloso ou solo arenoso com 

humos e turfas variando a solos constituídos 

predominantemente de areia e silte 

Médio 3 

Argila arenosa e/ou siltosa, variando a areia argilosa 

ou silte argiloso de cor amarela, vermelha ou marrom 

Médio 3 
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Argila de cor amarela, vermelha ou marrom 

mediamente compacta, variando a argila pouco 

siltosa e/ou arenosa 

Baixo 2 

Rocha, argila compacta de cor branca, cinza ou preta, 

variando a rocha alterada e argila mediamente 

compacta de cor avermelhada 

Muito baixo 1 

Profundidade 

do nível de 

água 

Profundidade do nível de água < 2 m Alto 4 

Profundidade do nível de água < 4 m Médio 3 

Profundidade do nível de água > 5 m Baixo 2 

Profundidade do nível de água > 10 m Muito baixo 1 

Fonte: A autora, 2023. 

 
Escherichia coli (E. coli) é o indicador mais comum usado para avaliar os riscos associados à saúde humana 

(Chhipi-Shrestha et al., 2017; Lima et al., 2022; Truchado et al., 2021; Zhiteneva et al., 2020). No estudo atual, 

a estimativa da MI na saúde humana foi associada à qualidade da água de reuso, considerando o padrão de E. 

coli, de acordo com as tecnologias e sistemas de tratamento utilizados durante sua produção. A qualidade da 

água foi categorizada em quatro classes, com base nas normas atuais da União Europeia para águas residuais 

recuperadas para irrigação (CE - Comunidade Europeia, 2020). O nível de impacto na saúde humana associado 

a cada classe de qualidade foi determinado com base na classificação proposta por (Rebelo et al., 2020), que 

correlaciona a classificação de perigo com a qualidade da água de reuso de acordo com o nível de tratamento 

das águas residuais. 

 

Os CEs são de particular interesse na análise de risco ambiental devido à ausência de legislação específica que 
delimite os limites de concentração e a capacidade de bioacumulação (Alawi et al., 2018; Revitt et al., 2021). 

Os CEs compreendem uma vasta gama de substâncias naturais e antropogênicas, como produtos farmacêuticos, 

compostos desreguladores endócrinos, retardantes de chama, incluindo retardantes de chama bromados (BFRs) 

e perfluoroquímicos (PFCs), microplásticos, nanomateriais e toxinas de algas que só recentemente foram 

reconhecidas como amplamente presentes no meio ambiente e potencialmente perigosas (Necibi et al., 2021; 

Valbonesi et al., 2021). A Diretiva 2013/39/UE (CE - Comunidade Europeia, 2013) estabeleceu um quadro para 

a ação comunitária no domínio da política hídrica e uma estratégia contra a poluição da água, e deu um passo 

em frente ao propor uma primeira Lista de Vigilância como uma diretriz de substâncias para as quais os dados 

de monitorização a nível da União precisam de ser recolhidos com o objetivo de apoiar futuros exercícios de 

priorização na União Europeia. A lista completa foi publicada na Decisão 2015/495/UE (CE - Comunidade 

Europeia, 2015). A Lista de Vigilância abrange um grupo de 10 substâncias, ou um grupo de substâncias, 
incluindo aquelas representativas de substâncias químicas desreguladoras endócrinas (duas hormonas naturais: 

estrona, E1, e 17-β-estradiol, E2; e um estrogênio sintético: 17-α-etinilestradiol, EE2). Devido à remoção 

incompleta de hormônios de fontes de água, o 17-β-estradiol e o estriol são frequentemente encontrados em 

ambientes aquáticos. São considerados os principais hormônios produzidos no corpo humano e, em combinação 

com a progesterona, desempenham papéis fundamentais no controle do ciclo menstrual. Sua presença em corpos 

d'água naturais é um forte indício de contaminação por esgoto doméstico (Al Aukidy et al., 2012; Torres et al., 

2015). Como este estudo se concentrou em estações centralizadas de tratamento de águas residuais e seus riscos 

ambientais, os desreguladores endócrinos foram escolhidos como poluentes-chave, com atenção específica ao 

17-β-estradiol. A concentração de 17-β-estradiol identificada em esgoto bruto varia de 1,11 a 2520 ng L₂, 

enquanto em esgoto tratado varia de 0,23 a 1240 ng L₂ (Ferreira, 2013; Pessoa et al., 2012). Não há limites 

legislativos para a presença de 17-β-estradiol em esgoto bruto e tratado ou em corpos d'água. Portanto, os limites 

foram estabelecidos (Tabela 1) com base nas concentrações mínimas e máximas identificadas nesses estudos. 
As vias de exposição, ou seja, ingestão, inalação e adsorção dérmica, e suas ocorrências, ou seja, direta ou 

indireta, podem ser combinadas de diferentes maneiras (Lima et al., 2022). 

 

As vias de exposição classificadas como de maior risco são a ingestão acidental, seguida pela inalação de 

gotículas. Em contraste, há evidências limitadas de adsorção dérmica (OMS, 2006). A ingestão inclui a ingestão 

acidental de água de reuso, ingestão de gotículas e ingestão de alimentos irrigados. A inalação pode ocorrer pela 

inalação de aerossóis durante a irrigação, ao utilizar um sistema pressurizado, como irrigação por aspersão e 

irrigação localizada. A absorção dérmica pode ocorrer pelo contato com o sistema de irrigação, vegetação 
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irrigada e equipamentos de proteção que entraram em contato com água de reuso (Rebelo et al., 2020; Revitt et 

al., 2021). 

 

Os riscos diretos e indiretos da água de reuso para o ambiente estão associados à contaminação por infiltração 

no solo (Deng et al., 2019). Dentre as características do solo, a permeabilidade é particularmente crucial em 

projetos que avaliam parâmetros de infiltração e de águas subterrâneas, pois indica a capacidade da água de 

reuso de penetrar em aquíferos subterrâneos através de poros ou vazios do solo (Rodriguez et al., 2015; Singh 

et al., 2020). Solos arenosos apresentam maiores coeficientes de infiltração e permeabilidade em comparação 

com solos argilosos (ABNT, 1993; Fernandes, 2016; Pinto, 2006). Além disso, os minerais de argila apresentam 

reatividade significativa, e sua presença é relevante para as interações entre as fases sólida e líquida. Portanto, 

solos arenosos receberam valores associados mais elevados do que solos argilosos. 
 

De acordo com Abad et al. (2021), a profundidade do nível d'água e os parâmetros de recarga líquida têm a 

influência mais significativa na determinação da vulnerabilidade do aquífero devido ao potencial da água de 

reuso atingir as águas subterrâneas. 

 

 

CLASSIFICAÇÃO DO RISCO 

A partir da identificação e avaliação dos fatores, um valor associado foi atribuído a cada fator de risco que 

contribui para a PO e a MI. Uma pontuação integrada pode ser deduzida multiplicando-se os valores atribuídos 

a cada fator que contribui para a PO, MI relacionado à saúde humana e MI relacionado ao ambiente, de acordo 

com a matriz apresentada na Tabela 2. Para obter uma lista priorizada, os valores integrados obtidos de PO, 

MIsaúde humana e MIambiente podem ser classificados associando a pontuação integrada obtida a uma escala numérica, 
com valores predefinidos de 1 (indicando a menor probabilidade/impacto) a 4 (indicando a maior 

probabilidade/impacto). As faixas de pontuação integrada de PO podem ser interpretadas da seguinte forma: 

 

● Pontuação de PO de 1 a 4: indica que apenas em raras ocasiões a ocorrência de contaminantes na água de 

reuso resultaria em absorção por receptores, correspondendo a uma pontuação integrada relacionada à 

probabilidade (PPO) de 1 (rara). 

●  Pontuação PO de 5 a 12: indica uma possibilidade limitada de ocorrência de contaminantes em água de 

reuso, resultando em captação por receptores, correspondendo a um PPO de 2 (improvável). 

● Pontuação PO de 13 a 36: indica a possibilidade de ocorrência de contaminantes em água de reuso, resultando 

em captação por receptores, correspondendo a um PPO de 3 (possível). 

● Pontuação PO de 37 a 64: indica uma alta probabilidade de ocorrência de contaminantes em água de reuso, 

resultando em captação por receptores, correspondendo a um PPO de 4 (provável). 
 

Da mesma forma, em relação à MI, as faixas de pontuação integradas obtidas pela matriz apresentada na Tabela 

2 podem ser interpretadas da seguinte forma: 

 

● MI relacionado à saúde humana (MIsaúde humana) com uma pontuação de 1 a 2 ou relacionado ao ambiente 

(MIambiente) com uma pontuação de 1 a 4: indica uma magnitude muito baixa de um efeito direto sobre os 

receptores, resultando em uma pontuação integrada relacionada à magnitude do impacto na saúde humana 

(PMI-H) ou no ambiente (PMI-A) de 1 (muito baixa). 

● MIsaúde humana com uma pontuação de 3 a 4 ou MIambiente com uma pontuação de 5 a 12: indica uma baixa 

magnitude de um efeito direto sobre os receptores, resultando em uma pontuação integrada de PMI-H ou PMI-

A de 2 (baixa). 

● MIsaúde humana com uma pontuação de 5 a 9 ou MIambiente com uma pontuação de 13 a 36: indica uma magnitude 

média de um efeito direto sobre os receptores, resultando em uma pontuação integrada de PMI-H ou PMI-A de 

3 (média). 

● MIsaúde humana com uma pontuação de 10 a 16 ou MIambiente com uma pontuação de 37 a 64: indica uma alta 

magnitude de um efeito direto sobre os receptores, resultando em uma pontuação integrada de PMI-H ou PMI-

A de 4 (alta). 
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Tabela 2 – Matriz probabilidade de ocorrência e magnitude de impacto 

 Probabilidade de ocorrência (PO) 

Fonte (F) Tipo de Tratam. (T) Forma de Uso (U) Outros (O) 

1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 

Tipo de 

reúso/ 

cenário 

    

Pontuação 

integrada 
F *T*U*O = PO → PPO 

 Magnitude de impacto (MI) 

Saúde humana Ambiente 

Concent. no 

Efluente 

Tratado 

(CS) 

Forma de 

contato (FC) 

Outros 

(Os) 

Concentr. no 

Efluente 

Tratado 

(CA) 

Característ. 

do receptor 

(R) 

Outros 

(Oa) 

1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 

Tipo de 

reúso/ 

cenário 

      

Pontuação 

integrada 

CS*FC*Os = MIsaúde → PMI-H 

CA*R*Oa = MIambiente → PMI-A 

Fonte: A autora, 2023. 
 

O valor total para o risco à saúde humana e o risco ambiental para cada alternativa pode ser calculado 

multiplicando as pontuações integradas dos fatores PO e IM, de acordo com as Equações. (1) e (2). 

 

Risco à saúde humana = PPO x PMI—H        equação (1) 

 

Risco ao ambiente = PPO x PMI—A           equação (2) 

 

Este método facilitou a classificação de cada risco, utilizando a escala numérica fornecida abaixo. Além disso, 

a escala foi codificada por cores para melhorar a visualização dos resultados. 

 

● 12 a 16: alto risco e provável de ocorrer (vermelho) 

● 9 a 11: risco médio e possível de ocorrer (laranja) 

● 5 a 8: baixo risco e improvável de ocorrer (amarelo) 

● 1 a 4: risco muito baixo e raro (verde) 

 

Para obter o valor geral do risco, a média dos fatores de MI para saúde e ambiente foi calculada (Equação (3)), 

e o resultado foi em seguida multiplicado pelo fator PPO (Equação (4)). 

 

MPMI = (PMI-H + PMI—A) / 2   

     equação (3) 

 

Risco = PPO x MPMI         equação (4) 

 

 

TRATAMENTO DO RISCO 

A partir dos valores de risco, definiu-se neste estudo que riscos com valores inferiores a 4 não requerem ações 
de tratamento. Riscos com valores entre 5 e 8 são considerados aceitáveis, mas podem ser melhorados com 

medidas de controle, enquanto riscos com valores > 8 necessitam da implementação de ações de tratamento de 

risco. 
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Entre as alternativas para tratar o risco estão medidas de controle e mitigação que alteram a probabilidade de 

ocorrência e as consequências do risco (ISO, 2018). Portanto, para este estudo, foram definidas ações de 

tratamento de risco referentes ao tratamento de esgoto. Em alguns casos, torna-se necessária a aplicação de 

tratamentos mais avançados, visto que os processos tradicionais de tratamento de esgoto podem não ter a 

capacidade de remover completamente todos os poluentes (Domínguez Henao et al., 2018; Gago-Ferrero et al., 

2012; Manasfi et al., 2017; Schneider e Lim, 2019; Sun et al., 2019; Xu et al., 2017; Zúñiga-Benítez e Peñuela, 

2018). A implementação de medidas de controle no tratamento de esgoto impacta os valores da probabilidade 

de ocorrência e a magnitude do impacto de cada forma de reuso de água avaliada. 

 

A eficiência de remoção de E. coli aumenta de cerca de 96% em um sistema de lagoa para uma taxa próxima a 
100% em um sistema de lodo ativado (Cavallini et al., 2016; Nogueira, 1999). Embora o tratamento terciário 

seja eficaz na remoção de E. coli, o tratamento com cloração pode produzir subprodutos tóxicos com efeitos 

crônicos na saúde humana e no meio ambiente (Domínguez Henao et al., 2018; Schneider e Lim, 2019). Além 

disso, compostos clorados não são eficazes contra protozoários e helmintos patogênicos (Collivignarelli et al., 

2018). Tecnologias alternativas para redução de micropoluentes e patógenos implementadas em larga escala 

incluem processos como filtração terciária, adsorção em carvão ativado e ozonização (de Boer et al., 2022). 

 

Em relação ao 17β-estradiol, o tratamento com lodo ativado é 12% mais eficiente do que o tratamento com 

lagoas de estabilização (Froehner et al., 2011). A remoção deste contaminante por oxidação com cloro apresenta 

eficiência entre 24% e 99,60% (Pereira, 2011; Souza, 2014), enquanto a ozonização demonstra eficiência de 

93% (Pereira, 2011) e a adsorção por carvão ativado de 90,90% (Peres, 2011). 

 
Considerando os fatores descritos e os métodos de tratamento avaliados, medidas de controle (MC) foram 

implementadas considerando sua reconhecida eficácia na minimização dos riscos. Assim, considerou-se a 

seguinte faixa: Conversão do sistema de tratamento da lagoa para tratamento com lodo ativado, MC = 20%; 

Implementação de tratamento terciário com desinfecção por cloração, MC = 40%; Implementação de tratamento 

terciário por adsorção/filtração, MC = 60%; Implementação de tratamento terciário por ozonização, MC = 80%. 

 

Os valores de risco total (RT) relacionados à saúde (Equação (5)), ao ambiente (Equação (6)) e ao risco médio 

(Equação (7)) para cada tipo de reúso de água foram obtidos pela divisão do risco pelo valor da medida de 

controle correspondente adotada.: 

 

RT saúde = Risco saúde / (1 + MC)       equação (5) 
 

RT ambiente = Risco ambiente / (1 + MC)      equação (6) 

 

RT = Risco / (1 + MC)        equação (7) 

 

 

APLICAÇÃO DO MODELO DE ANÁLISE DE RISCO 

Com base nas considerações anteriores, o modelo de análise de risco foi aplicado ao reúso de água para fins 

agrícolas. A avaliação se concentrou em atividades com significativa importância econômica no Estado do 

Paraná e alto consumo de água. Esta avaliação utilizou dados de produção agrícola da Secretaria de Estado da 

Agricultura e Abastecimento do Paraná (SEAB) para 2021, dados de consumo de água do Instituto de Águas e 

Terras do Paraná (IAT) de 2020 e coeficientes técnicos da Agência Nacional de Águas (ANA) em 2017. 
Posteriormente, foi realizada uma análise dos valores de risco obtidos, juntamente com uma avaliação do 

impacto da implementação de medidas de tratamento no controle de risco. 

 

 

RESULTADOS OBTIDOS 

Os riscos associados ao reúso agrícola estão ligados à origem e à composição do esgoto, seu tipo de tratamento, 

armazenamento e distribuição, bem como a fatores como técnica de irrigação, práticas agrícolas, clima, 

condições do solo e condições das águas subterrâneas. Além dessas considerações, uma análise das potenciais 

rotas de exposição também deve ser conduzida (Helmecke et al., 2020). 
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Para avaliar a probabilidade de ocorrência relacionada ao reúso agrícola de água, foram considerados fatores 

como o tipo de fonte de abastecimento de água e os métodos de tratamento aplicados ao efluente. Além disso, 

como fator de forma de uso, também foi considerado o principal método de irrigação adotado em cada cenário 

considerado. Para este estudo, não foram considerados fatores específicos adicionais que influenciassem a 

probabilidade de ocorrência. 

 

As técnicas de irrigação são cruciais porque determinam como a água de reúso é aplicada ao solo, impactando 

a eficiência e a capacidade do solo de absorver contaminantes. Além disso, o contato humano com a água de 

reuso durante a irrigação é influenciado pela técnica escolhida, resultando potencialmente na geração de 

gotículas e áreas alagadas com água de reuso (Revitt et al., 2021). 

 
Entre os métodos de irrigação utilizados, a irrigação subterrânea e localizada oferecem melhor controle sobre o 

potencial de contaminação, pois regulam a vazão de acordo com as necessidades do solo e envolvem menor 

envolvimento humano (Helmecke et al., 2020; Piña et al., 2020; Revitt et al., 2021). Consequentemente, esses 

métodos receberam pontuações 1 e 2, respectivamente. Em contraste, a irrigação por aspersão e a irrigação 

superficial apresentam maior risco de contaminação devido à maior área afetada, ao contato da água de reuso 

com as culturas e ao maior contato humano com a água (Revitt et al., 2021). Portanto, a pontuação 3 foi atribuída 

à irrigação superficial e a pontuação 4 à irrigação por aspersão. 

 

Foram considerados os fatores que influenciam a magnitude do impacto na saúde humana (como a presença de 

E. coli e o método de contato) e no meio ambiente (incluindo a presença de contaminantes emergentes, o tipo 

de solo e a profundidade do aquífero). Para este estudo, não foram considerados fatores adicionais específicos 

que influenciam a magnitude do impacto no contexto da reutilização de água para fins agrícolas. 
 

 

APLICAÇÃO DA METODOLOGIA 

Atualmente, o Brasil possui áreas irrigadas com culturas como arroz, café, cana-de-açúcar, culturas anuais em 

pivôs centrais e outras culturas e sistemas, totalizando uma área irrigada de aproximadamente 8.200.000 ha. 

Entre os estados brasileiros, o Estado do Paraná possui uma área irrigada de 255.485 ha, irrigando 189.067 ha 

de cana-de-açúcar fertirrigada, 19.698 ha de arroz, 13.279 ha de culturas anuais em pivôs centrais e 33.264 ha 

de outras culturas e sistemas (SNIRH, 2022a). A quantidade média de água consumida para irrigação no Estado 

do Paraná é de 1,91 m³ h₂ ha₂ (IAT, 2020). 

 

No entanto, a área irrigada no Estado do Paraná representa apenas 3% da área total cultivada no estado. O Paraná 
possui uma área cultivada de aproximadamente 9,35 milhões de hectares, sendo 59,2% ocupada por soja (5,54 

milhões de hectares), 28,3% por milho (2,65 milhões de hectares), 4,3% por cana-de-açúcar (399,9 mil hectares), 

4,3% por trigo (405,4 mil hectares) e 3,9% por outras culturas (368,4 mil hectares) (SEAB, 2021). Isso evidencia 

um potencial significativo para a implementação da irrigação com água de reúso no Estado do Paraná, Brasil. 

 

A maior área cultivada no Estado do Paraná está na região de Campo Mourão, que abrange os municípios de 

Ubiratã, Roncador, Mamborê, Luiziana, Engenheiro Beltrão e Campo Mourão. É composta pelo cultivo de soja, 

milho e trigo, correspondendo a 57%, 33% e 10%, respectivamente (SEAB, 2021). A região de Campo Mourão 

se destaca no cultivo de soja e milho, com uma área de 664.350 ha e 384.964 ha, respectivamente, em 2020. No 

cultivo de cana-de-açúcar, a região mais importante é Paranavaí, que inclui os municípios de Paranavaí, Terra 

Rica, Guairaçá, Amaporã, Paraíso do Norte, São Carlos do Ivaí e Paranacity, com uma área cultivada de 146.871 

ha em 2020. O mapa esquemático com os estados brasileiros, as regiões de produção agrícola em destaque e as 
bacias hidrográficas é apresentado na Figura 2. 
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Figura 2 - Mapa esquemático com os estados brasileiros, principais áreas cultivadas no Estado do Paraná 

e bacias hidrográficas 

 
Fonte: A autora, 2023. 

 

Assim, para a análise, foi avaliado o reúso de água nas culturas de soja e cana-de-açúcar. Essas culturas foram 

selecionadas por estarem entre os maiores Valores Brutos da Produção (VBP) do estado em 2020, apresentarem 

um consumo significativo de água e estarem em diferentes regiões do estado. Foram avaliadas suas 

características, tipo de irrigação e dados regionais, como tipo de tratamento de águas residuais, tipo de solo e 

profundidade média do aquífero subterrâneo. Para o reúso agrícola, apenas Estações de Tratamento de Esgoto 

(ETEs) centralizadas foram consideradas como fonte de água de reúso. O modelo pode ser adaptado para análises 

futuras, examinando as culturas agrícolas mais importantes para o ano de referência do estudo. 
 

A probabilidade de ocorrência de contaminantes na água de reúso atingirem humanos e o meio ambiente foi 

identificada em função da fonte de água de reúso, do tipo de tratamento aplicado como barreira e do tipo de 

irrigação aplicada às culturas. 

 

As Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) centralizadas, apesar de tratarem principalmente esgoto 

doméstico, também podem receber efluentes de outras fontes, incluindo hospitais e indústrias. No entanto, essas 

fontes adicionais geralmente passam por pré-tratamento antes de serem lançadas na rede municipal (de Almeida 

et al., 2018; Emmanuel et al., 2005; Sperling, 2007). Portanto, neste estudo, a fonte residencial de água de reuso 

foi considerada em ambos os cenários, recebendo pontuação 2. 

 

Os métodos de tratamento de esgoto variam entre os municípios analisados. Na região de Campo Mourão, que 
inclui os municípios de Campo Mourão e Ubiratã, o tratamento é realizado por meio de reatores anaeróbios. Já 

em Engenheiro Beltrão e Mamborê, um sistema de lagoas é empregado. Em Luiziana e Roncador, são utilizados 

processos simplificados, como fossas sépticas, bacias de infiltração e estações de pré-condicionamento. Na 

região de Paranavaí, que abrange os municípios de Paranavaí, Paraíso do Norte e Paranacity, o tratamento de 

esgoto é realizado por meio de reatores anaeróbios. Em Terra Rica, utiliza-se um sistema de lagoas, enquanto 

em Guairaça, São Carlos do Ivaí e Amaporã, utilizam-se processos simplificados (SNIRH, 2022b). Dentre os 



 
 

12 

AESABESP - Associação dos Engenheiros da Sabesp 

 

métodos de tratamento empregados nos municípios de cada região, foi considerada a alternativa com maior valor 

associado, atribuindo-se a ambos os casos a nota 4 para o tipo de tratamento. 

 

Em relação aos métodos de irrigação, a soja e outros grãos são tipicamente irrigados por meio de um sistema de 

aspersão com pivô central (Mello, 2021). Diversos métodos podem ser empregados para a irrigação da cana-de-

açúcar, destacando-se os pivôs centrais e aspersores (ANA, 2017; Licks, 2020). Assim, ambos os cultivos 

receberam nota 4 para o método de irrigação. 

 

Ao analisar a magnitude do impacto dos riscos associados à saúde humana, a presença de E. coli e as formas de 

contato foram consideradas para ambos os cultivos. A presença de um sistema de tratamento em lagoa e 

tratamentos simplificados na região estudada permite a presença de E. coli igual ou >104 UFC/100 mL (Rebelo 
et al., 2020), atribuindo uma pontuação de 4 para ambos os casos. Como a soja não é consumida diretamente, o 

risco para os consumidores não é considerado significativo. No entanto, os trabalhadores podem ter contato 

potencial com água de reuso por meio da ingestão, inalação e adsorção dérmica. A cana-de-açúcar, por outro 

lado, é consumida diretamente, sem cozimento ou processamento, representando um risco relevante para os 

consumidores que podem ingerir alimentos potencialmente contaminados com água de reuso. Trabalhadores 

envolvidos no cultivo da cana-de-açúcar, assim como aqueles no cultivo da soja, podem entrar em contato com 

água de reuso por ingestão acidental, inalação e adsorção dérmica. O estudo considerou o fator de risco com 

maior valor associado (pontuação 4) para ambos os casos. 

 

Em relação à magnitude do impacto dos riscos associados ao meio ambiente, foram considerados a presença de 

contaminantes emergentes (CE), o tipo de solo e a profundidade do nível d'água. O sistema de tratamento por 

lagoa de estabilização pode remover 56,5% de 17-β-estradiol do esgoto bruto (Froehner et al., 2011). 
Considerando que o maior valor identificado na literatura é de 2520 ng L-1 (Pessoa et al., 2012), a concentração 

estimada de 17-β-estradiol na água de reúso é de aproximadamente 1100 ng L-1, recebendo pontuação 4 para 

ambos os casos. 

 

De acordo com o mapa de solos do IAT, o solo predominante em ambas as regiões consideradas para reúso 

agrícola é o Latossolo Vermelho, seguido por Nitossolo, Neossolo e Cambissolo (IAT, 2020). Conforme 

discutido na revisão da literatura, os latossolos vermelhos são caracterizados por um teor de silte <20% e teor 

de argila variando de 15 a 80% (Embrapa, 2022). Portanto, o solo predominante pode ser descrito como argila 

siltosa de cor vermelha, com uma pontuação correspondente de 3. A região de Campo Mourão está situada no 

aquífero Serra Geral, conhecido por sua continuidade lateral significativa. A profundidade média do nível de 

água neste aquífero é de 30 m, com variações que variam de alguns metros a várias dezenas de metros (Nardy 
et al., 2002). Em um estudo conduzido por Athayde e Athayde (2016), 337 poços tubulares dentro do aquífero 

Serra Geral foram avaliados quanto à profundidade e níveis de entrada de água, com o menor valor identificado 

para entrada de água sendo 6 m. Por outro lado, a região de Paranavaí está localizada no aquífero Caiuá, onde 

os poços apresentam profundidade média de 150 m (CPRM, 2012). O Aquífero Caiuá, em Paranavaí, não 

apresenta influência significativa da precipitação na recarga hídrica e no declínio do nível, possivelmente 

influenciado por um nível estático profundo e seu perfil litológico (Lazzarotto et al., 2017). Portanto, a pontuação 

2 é atribuída ao cultivo de soja e a pontuação 1 ao cultivo de cana-de-açúcar. 

 

Portanto, os vários fatores que influenciam a probabilidade de ocorrência atingir os receptores (humanos, 

aquífero subterrâneo e solo) após a irrigação com águas residuais tratadas podem ser combinados multiplicando-

se as pontuações individuais. Isso resulta em um PO de 32, classificado como possível (com uma pontuação 

PPO de 3) para uso em ambos os casos. Da mesma forma, a magnitude do impacto para a saúde humana e o 
meio ambiente pode ser obtida multiplicando-se as pontuações atribuídas a cada fator de risco que influencia os 

receptores. Em relação aos riscos à saúde humana, obteve-se um MI de 16, classificado como de alto impacto 

(com pontuação 4 no PMI-H) em ambos os casos. Quanto aos riscos ao meio ambiente, obteve-se um MI de 24, 

classificado como de médio impacto (com pontuação 3 no PMI-A) para a cultura da soja, enquanto um MI de 12, 

classificado como de baixo impacto (com pontuação 2 no PMI-A) para a cultura da cana-de-açúcar. 

 

Com base nos resultados obtidos para a probabilidade de ocorrência e a magnitude do impacto de cada fator de 

risco nos cenários considerados, foram determinados os valores de risco associados à saúde humana e ao meio 

ambiente para a implementação da irrigação com água de reúso nas culturas estudadas (Tabela 3). 
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Tabela 3 – Matriz de riscos para o reúso da água para fins agrícolas 

 

PPO PMI-H PMI-A 

Risco à 

saúde 

humana 

(PPO x PMI-H) 

Risco ao 

ambiente 

(PPO x PMI-A) 

Média do 

fator PMI 

(MPMI) 

Valor geral 

do risco 

Reúso 

agrícola - 

SOJA 

3 

POSSÍVEL 

4 

ALTO 

3 

MÉDIO 

12 

Risco alto e 

provável de 

ocorrer 

9 

Risco médio e 

possível de 

ocorrer 

4 

ALTO 

12 

Risco alto e 

provável de 

ocorrer 

Reúso 

agrícola – 

CANA DE 

AÇÚCAR 

3 

POSSÍVEL 

4 

ALTO 

2 

BAIXO 

12 

Risco alto e 

provável de 

ocorrer 

6 

Risco baixo e 

improvável de 

ocorrer 

3 

MÉDIO 

9 

Risco 

médio e 

possível de 

ocorrer 

Fonte: A autora, 2023 
 

Assim, ambas as alternativas de reúso de água foram classificadas como de alto risco à saúde humana. Levando 

em consideração a localização geográfica das culturas e as características locais, a irrigação da soja foi avaliada 

como de médio risco ao meio ambiente, enquanto a irrigação da cana-de-açúcar foi classificada como de baixo 

risco. Os valores gerais de risco indicam que a irrigação da soja apresenta alto risco nas condições estudadas, 

enquanto a irrigação da cana-de-açúcar apresenta risco médio. É importante ressaltar que o estudo empregou 

uma abordagem científica generalizada. No entanto, em aplicações reais, fatores adicionais que influenciam 

tanto a probabilidade de ocorrência quanto a magnitude do impacto à saúde humana e ao meio ambiente podem 

ser necessários. 

 
A Tabela 4 apresenta os valores de risco pela aplicação de medidas de controle para as culturas avaliadas. As 

medidas consideradas para controle de risco abrangem os métodos de tratamento de esgoto, com a adoção dos 

seguintes cenários: A, Tratamento sem risco; B, Conversão do sistema de tratamento da lagoa para tratamento 

com lodo ativado; C, Tratamento terciário com desinfecção por cloração; D, Tratamento terciário por 

adsorção/filtração; E, Tratamento terciário por ozonização. A implementação de medidas básicas, como a 

conversão do sistema de tratamento em lagoa para tratamento por lodo ativado, reduz efetivamente o risco 

ambiental a níveis aceitáveis para ambas as culturas. No entanto, para minimizar ainda mais o risco à saúde 

humana, são necessárias medidas de segurança mais rigorosas, incluindo a implementação de tratamento 

terciário por adsorção/filtração e tratamento terciário por ozonização. 
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Tabela 4 – Matriz de risco com a aplicação das medidas de controle para o reúso agrícola 

 
Fonte: A autora, 2023 
 

Quanto ao risco geral, a mitigação dos riscos associados ao reúso de água para o cultivo de soja requer medidas 

como a aplicação de tratamento terciário por adsorção/filtração e tratamento terciário por ozonização. Para o 

reúso de água no cultivo de cana-de-açúcar, a conversão do sistema de tratamento em lagoa para tratamento por 

lodo ativado atinge um valor de risco aceitável. 

 

Vale ressaltar que o modelo qualitativo de avaliação de risco pode ser ajustado para aplicação em outras regiões 

geográficas, de acordo com as características, necessidades e legislação locais. Para aplicar a metodologia em 

diferentes regiões, o primeiro passo envolve a avaliação da legislação vigente, das fontes de água de reúso e de 

seus usos pretendidos. Em seguida, é essencial identificar os principais fatores que podem influenciar o destino 
dos contaminantes presentes nas águas residuais tratadas dentro da categoria de reúso selecionada e estudada. 

Atributos locais, como composição do solo, condições do aquífero e receptores, também devem ser 

considerados. Posteriormente, os valores associados aos fatores que influenciam tanto a PO quanto a MI 

precisam ser ajustados de acordo com os fatores específicos identificados em cada região. Essa abordagem 

permite o cálculo de valores de risco para o reúso de água em diversas regiões e cenários. 

 

 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Este estudo propõe uma metodologia de análise qualitativa de risco para avaliar diversos tipos de reúso de água, 

examinando as características de cada um e seus impactos na saúde humana e no meio ambiente. A metodologia 

desenvolvida foi aplicada ao reúso de água não potável para atividades agrícolas de significativa importância 
econômica no Estado do Paraná, Brasil, com foco naquelas com maior consumo de água. A análise considerou 

a probabilidade de ocorrência do risco e a magnitude de seu impacto na saúde humana e no meio ambiente, 

resultando em valores de risco associados. A importância econômica das atividades foi determinada com base 

em dados de produção agrícola da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento do Paraná (SEAB) 

referentes a 2021. Os dados de consumo de água foram obtidos do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 

do IAT de 2020. 

 

A metodologia foi aplicada com sucesso em diferentes regiões do Estado do Paraná, permitindo a adaptação às 

características únicas de cada região. Essa adaptabilidade auxilia os comitês estaduais de bacias hidrográficas 

na formulação de normas para o reúso de água. Embora a metodologia aplicada seja adequada para analisar o 

risco de diversos tipos de reúso de água, estudos mais específicos podem exigir fatores de risco adicionais e 

medidas alternativas de controle de risco. Seguir a metodologia apresentada pode aumentar a precisão dos 
resultados nesses estudos específicos. 
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